
Superior Tribunal de Justiça

EDcl no  AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1596092 - RS (2016/0106790-1)
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
EMBARGANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL  - RS012037 

ANGELA IBANEZ LEAL  - RS045060 
MARTHA IBANEZ LEAL  - RS035205 
CINTIA ROBERTA KOSTE  - RS055594 
MICHELLE FRACCARO FETTER E OUTRO(S) - 
RS068314 

EMBARGADO : EVERTON BILHAR 
EMBARGADO : CESAR ROBERTO VIEIRA BILHAR 
ADVOGADOS : HUMBERTO LODI CHAVES  - RS063524 

TIAGO ALEXANDRE BELTRAME  - RS066196 

 

  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CARÁTER INFRINGENTE. 
POSSIBILIDADE. EXCEPCIONALIDADE. CONTRATO DE 
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. CRT. CISÃO. AÇÕES 
ORIGINÁRIAS. DOBRA ACIONÁRIA. SÚMULA Nº 371/STJ. 
INAPLICABILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 
2. Admite-se que os embargos, ordinariamente integrativos, 
tenham efeitos infringentes desde que constatada a presença de 
um dos vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, 
cuja correção importe alterar a conclusão do julgado.
4. Na pretensão de subscrição de ações originárias da Celular 
CRT Participações S/A, decorrente da cisão parcial da CRT em 
Brasil Telecom S/A e Celular CRT Participações S/A, os 
acionistas da CRT possuem direito às ações da Celular CRT no 
mesmo número das ações subscritas na extinta CRT (dobra 
acionária). Inaplicabilidade da Súmula nº 371/STJ.
5. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, 
para negar provimento ao agravo interno de fls. 360-363 (e-STJ).

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, acolher os embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 

Documento eletrônico VDA24748495 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 11/03/2020 18:07:02
Código de Controle do Documento: 38D7B4D1-8851-401D-9DAE-1ACAEAB0CEF0



Superior Tribunal de Justiça

julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 09 de março de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva
Relator              
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.596.092 - RS (2016/0106790-1)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
EMBARGANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL  - RS012037 
   ANGELA IBANEZ LEAL  - RS045060 
   MARTHA IBANEZ LEAL  - RS035205 
ADVOGADOS : CINTIA ROBERTA KOSTE  - RS055594 
   MICHELLE FRACCARO FETTER E OUTRO(S) - RS068314 
EMBARGADO : EVERTON BILHAR 
EMBARGADO : CESAR ROBERTO VIEIRA BILHAR 
ADVOGADOS : HUMBERTO LODI CHAVES  - RS063524 
   TIAGO ALEXANDRE BELTRAME  - RS066196 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator):

Trata-se de embargos de declaração opostos por OI S.A. ao acórdão que não 

conheceu do agravo interno assim ementado:

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 

SÚMULA Nº 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente os 

fundamentos da decisão agravada, haja vista o disposto no art. 1.021, § 1º, 

do Código de Processo Civil de 2015. O conteúdo normativo do referido 

dispositivo legal já estava cristalizado no entendimento jurisprudencial do 

Superior Tribunal de Justiça na redação da Súmula nº 182/STJ.

2. Agravo interno não conhecido" (e-STJ fl. 374).

Nas razões do presente recurso (e-STJ fls. 381/383), a embargante aponta 

contradição no julgado embargado, porquanto o agravo interno foi interposto contra a 

decisão que deu provimento ao recurso especial do autor e não contra a que determinou 

a devolução dos autos à origem.

Ao final, requer o acolhimento do recurso para que o agravo interno 

interposto seja examinado.

Apesar de devidamente intimada, a parte contrária não apresentou 

impugnação (e-STJ fl. 387).

É o relatório.
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.596.092 - RS (2016/0106790-1)
  
  
 

  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CARÁTER INFRINGENTE. POSSIBILIDADE. 
EXCEPCIONALIDADE. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. CRT. 
CISÃO. AÇÕES ORIGINÁRIAS. DOBRA ACIONÁRIA. SÚMULA Nº 
371/STJ. INAPLICABILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ). 
2. Admite-se que os embargos, ordinariamente integrativos, tenham efeitos 
infringentes desde que constatada a presença de um dos vícios do art. 
1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cuja correção importe alterar a 
conclusão do julgado.
4. Na pretensão de subscrição de ações originárias da Celular CRT 
Participações S/A, decorrente da cisão parcial da CRT em Brasil Telecom 
S/A e Celular CRT Participações S/A, os acionistas da CRT possuem 
direito às ações da Celular CRT no mesmo número das ações subscritas na 
extinta CRT (dobra acionária). Inaplicabilidade da Súmula nº 371/STJ.
5. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para negar 
provimento ao agravo interno de fls. 360-363 (e-STJ).

 

  

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O Recurso especial foi interposto contra acórdão publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ)

A irresignação merece prosperar.

Registra-se, de início, que a atribuição de efeitos infringentes aos embargos 

de declaração é possível, em hipóteses excepcionais, para corrigir premissa equivocada 

no julgamento, bem como nos casos em que, sanada a omissão, a contradição ou a 

obscuridade, a alteração da decisão surja como consequência necessária.

Confira-se:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ACOLHIMENTO COM 

EFEITOS INFRINGENTES. TEMPESTIVIDADE DO AGRAVO REGIMENTAL 

COMPROVADA. PRORROGAÇÃO DO PRAZO DO RECURSO POR ATO DA 

PRESIDÊNCIA DO STJ. COMPROVAÇÃO DESNECESSÁRIA. CAPITALIZAÇÃO 

MENSAL À LUZ DA MP 2.170-36/2001. OMISSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ACOLHIMENTO DA TESE DE NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL DO ACÓRDÃO ESTADUAL. RETORNO DOS 
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AUTOS À ORIGEM. 

(...)

2. 'A atribuição de efeitos modificativos aos embargos de declaração, 
a despeito de sua excepcionalidade, é medida perfeitamente cabível 
nas situações em que, sanada a omissão, contradição ou 
obscuridade, a alteração do julgado surja como consequência natural 

da correção ali efetuada.' (AgRg nos EDcl nos EDcl no Ag 1156920/SP, 

relator Min. João Otávio de Noronha, DJe 21/9/2010). 

3. Tendo o Tribunal de origem no julgamento dos embargos declaratórios 

persistido na omissão quanto à incidência ao caso da regra do art. 5º da MP 

2.170-36/2001, caracteriza-se como violado o art. 535 do Código de Processo 

Civil. 

4. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes, para anular os 

acórdãos de fls. 534/538 e 546/551, dar provimento ao agravo regimental e, 

acolhendo a preliminar de negativa de prestação jurisdicional quanto à 

vigência do art. 5º da MP nº 2.170-36/2001, prover o recurso especial, 

prejudicada a decisão de fls. 514/516 e as demais questões de mérito." (EDcl 
nos EDcl no AgRg no REsp nº 649.589/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, DJe 5/9/2012 - grifou-se)

Procede a irresignação manifestada nos presentes aclaratórios quanto à 

alegação de que o agravo interno foi interposto contra a decisão de fls. 351/353, e-STJ, 

que deu provimento ao apelo especial da parte adversa para que esta receba as ações da 

CRT celular (dobra acionária) no mesmo número das ações subscritas na extinta CRT.

Passa-se, portanto, à análise do agravo interno de fls. 360/363.

Em suas razões, a agravante alega que a Súmula nº 371/STJ também deve 

ser aplicada para os casos de cálculo do valor patrimonial da ação na subscrição de 

ações oriundas da dobra acionária.

Sem razão.

De fato, conforme consignado na decisão agravada, no tocante à emissão 

de ações, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido 

de que, em caso de pretensão de subscrição de ações originárias da Celular CRT 

Participações S/A, decorrente da cisão parcial da CRT em Brasil Telecom S/A e Celular 

CRT Participações S/A, os acionistas da CRT possuem direito às ações da Celular CRT 

no mesmo número das ações subscritas na extinta CRT (dobra acionária), não sendo 

aplicável o critério estabelecido pela Súmula 371/STJ.

A propósito:

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 

ESPECIAL. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. EMISSÃO ORIGINÁRIA. CELULAR CRT. 

'DOBRA ACIONÁRIA'. SÚMULA Nº 371/STJ. INAPLICABILIDADE. 
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PROVIMENTO AO ESPECIAL. DECISÃO MANTIDA.

1. A Súmula nº 371/STJ refere aos casos de complementação acionária, não 

tendo incidência às hipóteses de emissão originária ou respectiva indenização 

fruto do evento denominado 'dobra acionária'. Precedentes.

2. Em demanda de subscrição de ações originárias da Celular CRT 

Participações S.A., decorrente da cisão parcial da CRT, mediante a Ata da 

Assembléia Geral nº 115, os acionistas da CRT possuem direito às ações da 

Celular CRT no mesmo número das ações subscritas na extinta CRT.

3. Agravo interno não provido" (AgInt nos EDcl no REsp 1.638.620/RS, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
13/12/2018, DJe 18/12/2018).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE SUBSCRIÇÃO 

ACIONÁRIA - DOBRA ACIONÁRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU 

PROVIMENTO AO RECLAMO DA PARTE ADVERSA. INSURGÊNCIA DA 

REQUERIDA.

1. A presente demanda versa sobre pedido de subscrição de ações originárias 

da Celular CRT Participações S.A., decorrente da 'dobra acionária' ou seja, do 

número de ações que a própria Companhia tinha subscrito na extinta CRT e 

que, por força da cisão da companhia, mediante a Ata da Assembléia Geral nº 

115, deveria ter subscrito administrativamente para o contratante (EDcl no 

AgRg nos EDcl no REsp nº 1.390.895/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

Terceira Turma, DJe 14/3/2014). Não é, portanto, o caso de aplicação do 

critério estabelecido no enunciado Sumular nº 371 desta Corte.

2. Agravo regimental desprovido" (AgRg no REsp 1.547.736/RS, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 
04/12/2017).

"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES 

ORIGINÁRIAS DA CELULAR CRT PARTICIPAÇÕES S.A. EM QUANTIDADE 

IGUAL AO NÚMERO DE AÇÕES DA ANTIGA COMPANHIA TELEFÔNICA (CRT) 

JÁ SUBSCRITAS. SÚMULA Nº 371 DO STJ. INAPLICABILIDADE. RECURSO 

MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. INCIDÊNCIA DA MULTA DO ART. 1.021, § 

4º, DO NCPC E HONORÁRIOS RECURSAIS DO ART. 85, § 11º, DO NCPC. 

AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplicabilidade do NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 

Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 

publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. Súmula nº 371 do STJ não incide nos casos de pedido de subscrição de 

ações originárias da Celular CRT decorrentes da dobra acionária.

3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 

inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 

agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 

devendo ser ele integralmente mantido em seus próprios termos.

4. Em razão da improcedência do presente recurso, e da anterior advertência 

em relação à aplicação do NCPC, incide ao caso a multa prevista no art. 

1.021, § 4º, do NCPC, no percentual de 1% sobre o valor atualizado da causa 

e a majoração dos honorários advocatícios em 2%, nos termos do art. 85, § 
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11º, do NCPC, ficando a interposição de qualquer outro recurso condicionada 

ao depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º daquele artigo de lei.

5. Agravo interno não provido, com imposição de multa e majoração da verba 

honorária" (AgInt no REsp 1.613.515/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 03/04/2017).

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, atribuindo-lhes efeitos 

infringentes, para negar provimento ao agravo interno de fls. 360/363.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

EDcl no AgInt no REsp 1.596.092 / RS
Número Registro: 2016/0106790-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
70068579283 70062222930 70066545435 00010248720138210021 70067197533 70066545971
681220220168217000 11300004667 04051315620158217000 02111300004667

Sessão Virtual de 03/03/2020 a 09/03/2020

Relator dos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EVERTON BILHAR
RECORRENTE : CESAR ROBERTO VIEIRA BILHAR
ADVOGADOS : HUMBERTO LODI CHAVES - RS063524

TIAGO ALEXANDRE BELTRAME - RS066196
RECORRIDO : OI S.A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL - RS012037

ANGELA IBANEZ LEAL - RS045060
MARTHA IBANEZ LEAL - RS035205
CINTIA ROBERTA KOSTE - RS055594
MICHELLE FRACCARO FETTER E OUTRO(S) - RS068314

AGRAVANTE : OI S.A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL - RS012037

ANGELA IBANEZ LEAL - RS045060
MARTHA IBANEZ LEAL - RS035205
MICHELLE FRACCARO FETTER E OUTRO(S) - RS068314

AGRAVADO : EVERTON BILHAR
AGRAVADO : CESAR ROBERTO VIEIRA BILHAR
ADVOGADOS : HUMBERTO LODI CHAVES - RS063524

TIAGO ALEXANDRE BELTRAME - RS066196

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - ESPÉCIES DE SOCIEDADES - ANÔNIMA - 
SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
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EMBARGANTE : OI S.A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL - RS012037

ANGELA IBANEZ LEAL - RS045060
MARTHA IBANEZ LEAL - RS035205
CINTIA ROBERTA KOSTE - RS055594
MICHELLE FRACCARO FETTER E OUTRO(S) - RS068314

EMBARGADO : EVERTON BILHAR
EMBARGADO : CESAR ROBERTO VIEIRA BILHAR
ADVOGADOS : HUMBERTO LODI CHAVES - RS063524

TIAGO ALEXANDRE BELTRAME - RS066196

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu acolher os
embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 09 de março de 2020
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